
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 611.940 - SC (2020/0233533-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX DE ALMEIDA FELIX (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ OTAVIO FONSECA AZEVEDO  - SC037637 

 KARTHYLEN MORGANA ALMEIDA FERREIRA  - DF054515 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 
IMPETRAÇÃO INDEFERIDA LIMINARMENTE. SÚMULA 
691/STF. AUSÊNCIA DE PATENTE ILEGALIDADE. 
RECEPTAÇÃO (POR CINCO VEZES), ADULTERAÇÃO DE 
SINAL IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR E 
FORMAÇÃO DE QUADRILHA. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 

FLAGRANTE EM PREVENTIVA. LEGALIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada 
flagrante ilegalidade, o que não ocorre na espécie. Inteligência do 
verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2. Embora a Lei n. 13.964/2019 – Pacote Anticrime – tenha retirado a 
possibilidade de decretação da prisão preventiva, de ofício, do art. 
311 do Código de Processo Penal, no caso, trata-se da conversão da 
prisão em flagrante, hipótese distinta e amparada pela regra específica 
do art. 310, II, do CPP.

3. O artigo 310, II, do CPP autoriza a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva pelo Juízo processante, desde que 
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
como ocorreu, na espécie. Precedentes.

4. Assim, não há ilegalidade ou ofensa ao sistema acusatório, na prisão 
preventiva do agente uma vez que a sua conversão do flagrante está 
amparada na previsão legal do art. 310, II do CPP. Aliás, no 
julgamento recente do HC 583.995-MG, a colenda  Sexta Turma 
manteve tal interpretação, por votação majoritária (Sessão de 
15/09/2020. Relator para o acórdão: Min. Rogério Schietti Cruz). 
Doutrina do Prof. Guilherme de Souza Nucci -i 
https://www.migalhas.com.br/depeso/330456/conversao-de-flagrante-
em-preventiva-e-decretacao-de-prisao-cautelar-de-oficio.
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5. Agravo regimental improvido. Ausência de teratologia ou de 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a superação da Súmula 
691/STF.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 611.940 - SC (2020/0233533-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALEX DE ALMEIDA FELIX (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ OTAVIO FONSECA AZEVEDO  - SC037637 
   KARTHYLEN MORGANA ALMEIDA FERREIRA  - DF054515 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX DE ALMEIDA FELIX 

contra decisão monocrática da Presidência que indeferiu liminarmente a petição inicial do 

presente mandamus, em virtude da incidência do enunciado n. 691 da Súmula do Supremo 

Tribunal Federal (e-STJ fls. 70/71).

Segundo consta dos autos, o agravante foi denunciado e se encontra preso 

preventivamente pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 180, § 1º, c/c o § 2º (por 

cinco vezes), 288 e 311, todos do Código Penal.

Nas razões do presente agravo, a defesa alega que "o paciente teve a sua 

prisão preventiva decretada de ofício (decisão anexa), indo assim em desencontro a norma 

preceituada no artigo 311 do Código de Processo Penal, caracterizando flagrante 

constrangimento ilegal" (e-STJ fl. 76). Assevera, ainda, que não foi realizada a audiência de 

custódia.

Sublinha ser o réu primário e ser o caso de superação da Súmula n. 

691/STF.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão anterior para revogar a 

prisão preventiva do agravante ou que o processo seja levado para julgamento no colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 611.940 - SC (2020/0233533-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, conforme salientado na 

decisão agravada, o writ é manifestamente incabível.

Este Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido de 

não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere liminar em prévio mandamus, 

conforme dispõe o verbete n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, a não ser que 

fique demonstrada flagrante ilegalidade, o que não se verificou na espécie. Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. O art. 557, caput, do CPC, autoriza o relator a negar seguimento 
a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do 
respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal 
Superior. Preliminar de desrespeito ao princípio da colegialidade 
rejeitada.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no sentido 
de não caber habeas corpus contra decisão que denega liminar, a 
não ser em hipóteses excepcionais, quando demonstrada flagrante 
ilegalidade, a teor do disposto no enunciado da Súmula 691 do 
Supremo Tribunal Federal - o que não ocorre na hipótese tratada 
nos autos. Ademais, o presente HC foi formulado em patente 
descompasso com o sistema recursal vigente, notadamente o art. 16, 
parágrafo único, da Lei n. 12.016/2009, segundo o qual "da 
decisão do relator que conceder ou denegar a medida liminar 
caberá agravo ao órgão competente do tribunal que integre".

3. Esta Corte vem entendendo perfeitamente aplicável em casos tais 
o entendimento sumular antes referido, considerando a natureza 
precária do ato apontado como coator proferido em sede 
mandamental (STJ, 5ª Turma, AgRg no HC 290557/SP, rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 25/09/2014).

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 287.726/SE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, DJe 11/2/2015).
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Questiona a defesa, no presente regimental, a possibilidade de o Magistrado 

decretar a prisão preventiva do réu, de ofício, após o advento da Lei n. 13.964/2019.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos dos artigos 310 e seguintes do Código de Processo 

Penal.

De fato, nos termos do art. 311 do Código de Processo Penal, com redação 

dada pela Lei n. 13.964/2019, "em qualquer fase da investigação policial ou do processo 

penal, caberá a prisão preventiva decretada pelo juiz, a requerimento do Ministério 

Público, do querelante ou do assistente, ou por representação da autoridade policial".

Entretanto, o artigo 310 do Código de Processo Penal, com redação 

alterada pela Lei n.13.964/2019, dispõe:

Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo 
máximo de até 24 (vinte e quatro) horas após a realização da 
prisão, o juiz deverá promover audiência de custódia com a 
presença do acusado, seu advogado constituído ou membro da 
Defensoria Pública e o membro do Ministério Público, e, nessa 
audiência, o juiz deverá, fundamentadamente: (Redação dada pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

I - relaxar a prisão ilegal; ou

II - converter a prisão em flagrante em preventiva, quando 
presentes os requisitos constantes do art. 312 deste Código e se 
revelarem inadequadas ou insuficientes as medidas cautelares 
diversas da prisão; ou

III - conceder liberdade provisória, com ou sem fiança.

No particular, em que pese a existência de entendimento contrário, o artigo 
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310, II, do CPP autoriza a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva pelo 

Juízo processante, desde que presentes os requisitos do art. 312 do Código de 

Processo Penal, como ocorreu, na espécie.

Embora a Lei n. 13.964/2019 – Pacote Anticrime – tenha retirado a 

possibilidade de decretação da prisão preventiva, de ofício, do art. 311 do Código de 

Processo Penal, no caso, trata-se da conversão da prisão em flagrante, hipótese distinta 

e amparada pela regra específica do art. 310, II, do CPP.

Assim, não há ilegalidade ou ofensa ao sistema acusatório, na prisão 

preventiva do agente uma vez que a sua conversão, de ofício, está amparada na previsão legal 

do art. 310, II do CPP.

Aliás, como destacou o Ministro Rogério Schietti Cruz, em situação análoga 

a do presente feito "a atual redação do art. 310 do CPP (alterada pela Lei n. 13.964/2019) 

mantém as mesmas disposições em seus incisos" (HC n. 587.074/MT, Sexta Turma, DJe 

16/6/2020).

Confira-se, a título de ilustração, julgados desta Corte Superior:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. CONVERSÃO DE OFÍCIO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. LEGALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO 
NÃO PROVIDO.

1. O Juiz, mesmo sem provocação da autoridade policial ou da 
acusação, ao receber o auto de prisão em flagrante, poderá, 
quando presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, converter a prisão em flagrante em preventiva, em 
cumprimento ao disposto no art. 310, II, do mesmo Código, não 
havendo falar em nulidade.

2. Nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem pública, 
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal, desde que presentes prova 
da existência do crime e indícios suficientes de autoria.

3. Hipótese em que a custódia cautelar está suficientemente 
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fundamentada na garantia da ordem pública, haja vista a 
gravidade concreta da conduta delitiva, pois o recorrente é 
apontado como um dos destinatários dos entorpecentes apreendidos 
com a corré (1.890 gramas de maconha e 607 de crack). Segundo 
consta, os agentes estariam associados para a prática do tráfico, 
sendo a corré responsável por adquirir substâncias entorpecentes 
em município vizinho e abastecer pontos de venda de drogas locais, 
nos quais o recorrente realizava a venda de entorpecentes no 
varejo.

4. Recurso não provido.

(RHC 120.281/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/05/2020, DJe 15/05/2020, grifo nosso).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A SER 
APLICADA. EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NULIDADE SUPERADA. PRISÃO 
PREVENTIVA DECRETADA DE OFÍCIO. INOCORRÊNCIA. 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA. 
PEDIDO DE EXTENSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. 
AUSÊNCIA DE IDENTIDADE FÁTICO-PROCESSUAL ENTRE AS 
PARTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

[...]

III - Quanto à alegação de constrangimento ilegal em razão da não 
realização da audiência de custódia, cumpre consignar que a 
jurisprudência desta Corte tem reiteradamente decidido que "a não 
realização da audiência de custódia, por si só, não é apta a ensejar 
a ilegalidade da prisão cautelar imposta ao paciente, uma vez 
respeitados os direitos e garantias previstos na Constituição 
Federal e no Código de Processo Penal. Ademais, operada a 
conversão do flagrante em prisão preventiva, fica superada a 
alegação de nulidade na ausência de apresentação do preso ao 
Juízo de origem, logo após o flagrante (HC n. 344.989/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 28/4/2016).
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IV - No que pertine à existência de excesso de prazo na formação 
da culpa, ressalta-se que tal pedido sequer foi apreciado pelo eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada esta Corte 
de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de 
instância.

V - Quanto à alegação de constrangimento ilegal, em razão da 
prisão preventiva ter sido decretada de ofício, verifica-se que o 
MM. Magistrado de primeiro grau determinou a segregação 
cautelar do ora recorrente em estreita observância ao art. 310, 
inciso II, do Código de Processo Penal, sendo assim, não há que se 
falar em constrangimento ilegal diante da decretação da prisão 
preventiva do recorrente, vez que resultante de expressa 
determinação legal.

[...]

(RHC 121.791/RS, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), 
QUINTA TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 28/02/2020, grifo 
nosso).

Cumpre citar as lições do Professor Guilherme de Souza Nucci, a respeito 

do tema (destaquei):

Soa-me justo apontar o seguinte aspecto: após a reforma 
processual introduzida pela lei 13.964/19, que vedou a decretação 
da prisão preventiva de ofício pelo juiz durante a instrução (o que 
não tinha sido abrangido pela reforma de 2011), alguns 
operadores do Direito ressuscitaram aquela questão da conversão 
da prisão em flagrante em preventiva. Entretanto, a referida lei 
13.964/19 não alterou em absolutamente nada o cenário da 
conversão do flagrante em preventiva. Essa lei simplesmente vedou 
a decretação da preventiva, sem requerimento da parte interessada, 
durante a instrução. Nada mais. Creio nem ser preciso lembrar que 
a conversão do flagrante em preventiva ocorre durante a fase 
pré-processual.

Concluindo, em nosso entendimento, a prisão em flagrante encontra 
sustentáculo constitucional, além de ser igualmente apoiada pelo 
CPP. É uma prisão cautelar legal e legítima. Chegando a juízo o 
auto de prisão em flagrante, independentemente de qualquer 
requerimento, deve o magistrado manter ou relaxar a prisão 
cautelar, ou conceder ao preso a liberdade provisória. Tal medida 
não significa nenhuma inovação, ou seja, não representa 
decretação de prisão de ofício. O indiciado não está solto e teria 
sido preso sem pedido da parte ou representação da autoridade 
policial. Ele está preso, após regular formalização do auto de 
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prisão em flagrante pelo delegado, por autorização constitucional e 
legal; o juiz mantém essa prisão, se houver o preenchimento dos 
requisitos da prisão preventiva. Por isso, desde 2011, atuando 
como magistrado no Tribunal de Justiça, nunca me pareceu ilegal a 
referida conversão da prisão em flagrante em preventiva e, por 
isso, jamais concedi habeas corpus de ofício (e não me recordo de 
pedido expresso de nenhum defensor nesse sentido). Atualmente, 
com a reforma da lei 13.964/10, nesse campo, nada mudou. Logo, 
ressurgir a questão não traz nada de novo; ao contrário, pode 
simplesmente demonstrar que o conteúdo da lei 12.403/11 foi mal 
compreendido pelo operador do Direito que atualmente faz 
renascer esse debate.

(https://www.migalhas.com.br/depeso/330456/conversao-de-flagrante
-em-preventiva-e-decretacao-de-prisao-cautelar-de-oficio)

Aliás, no julgamento recente do HC 583.995-MG, a colenda  Sexta Turma 

manteve tal interpretação, por votação majoritária, vencidos os Ministros Sebastião Reis Júnior 

e Nefi Cordeiro:

Para a 6ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, em situações 
excepcionais, é possível a conversão da prisão em flagrante em 
medida cautelar pessoal, inclusive a prisão preventiva, mesmo sem 
pedido expresso do Ministério Público ou da autoridade policial.

O colegiado, por maioria, negou habeas corpus a um indivíduo 
acusado de homicídio tentado, cuja prisão em flagrante fora 
convertida em preventiva pelo juiz plantonista, com fundamento na 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal e garantir a 
ordem pública.

A defesa sustentou a ilegalidade do decreto de prisão preventiva, 
por não ter havido requerimento do MP nem representação policial 
— o que seria contrário ao artigo 311 do Código de Processo 
Penal (CPP), com a nova redação dada pela Lei 13.964/2019 
(Pacote Anticrime).

Segundo consta do processo, a audiência de custódia deixou de ser 
realizada com base em orientações oficiais para a prevenção do 
novo coronavírus.

O ministro Rogerio Schietti Cruz, autor do voto que prevaleceu no 
julgamento, afirmou que, com a edição da Lei 13.964/2019, não 
mais se permite que o juiz, mesmo no curso da ação penal, adote a 
prisão preventiva sem provocação do MP. Para o ministro, a 
imparcialidade do juiz que conduz a causa — ou, mais ainda, 
daquele que supervisiona a investigação preliminar — poderia ser 
colocada em risco caso lhe fosse autorizado decretar a prisão ou 
outra medida cautelar sem pedido do órgão com atribuição legal 
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para tanto.

Situação distinta

Schietti ressaltou, porém, que o artigo 282, parágrafo 5º, do CPP 
permite ao juiz, com ou sem pedido das partes, revogar medidas 
cautelares ou substituí-las se verificar que não mais há motivo para 
sua manutenção, bem como voltar a decretá-las caso encontre 
razões para isso.

A propósito, o ministro lembrou que a redação anterior do artigo 
311 do CPP autorizava a decretação da preventiva de ofício, no 
curso da ação. Com o Pacote Anticrime, passou a ser indispensável 
o pedido do MP, da polícia ou do querelante (no caso da ação 
penal privada).

No entanto, apontou, a conversão do flagrante em prisão 
preventiva é uma situação à parte, que não se confunde com a 
decisão judicial que simplesmente decreta a preventiva ou qualquer 
outra cautelar.

Quando há o flagrante – explicou o ministro –, a situação é de 
urgência, pois a pessoa já está presa e a lei impõe ao juiz, 
independentemente de qualquer provocação, a obrigação imediata 
de verificar a legalidade dessa prisão e a eventual necessidade de 
convertê-la em preventiva ou de adotar outra medida.

Açodamento

Para Schietti, a conversão nem deveria ser vista propriamente como 
um ato de ofício, já que a lei obriga o juiz a optar entre uma das 
hipóteses indicadas no CPP. Essa decisão, em regra, será adotada 
em uma audiência de custódia, com a presença de representantes 
do MP e da defesa, ocasião em que as partes, inevitavelmente, irão 
se manifestar sobre a eventual conversão da prisão. Porém, como 
destacou Schietti, a audiência pode não se realizar no prazo legal 
por alguma razão justificável, a exemplo do que ocorreu no caso 
em julgamento.

Em tais situações, a providência mais prudente, na opinião do 
ministro, seria abrir vista ao órgão do Ministério Público, para se 
pronunciar sobre o flagrante e sua possível conversão em 
preventiva ou outra cautela, mas isso implicaria atraso na decisão, 
em prejuízo do autuado.

Schietti alertou que simplesmente conceder liberdade provisória ao 
preso, independentemente do risco que isso venha a representar 
para a sociedade, seria desconsiderar outros fatores que estão em 
jogo além do interesse individual do autuado. Assim, "a conversão 
do flagrante em prisão preventiva e o envio imediato dos autos ao 
MP, em contraditório diferido, não se mostra medida ilegal ou 
arbitrária".

Mesmo reconhecendo que esta não é a solução ideal, o ministro 
comentou que ela atende à exigência de uma decisão no prazo 
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legal. Ele apontou que o parágrafo 4º do artigo 310 do CPP, que 
manda relaxar a prisão caso não seja realizada a audiência de 
custódia em 48 horas após o flagrante, está suspenso por liminar 
do Supremo Tribunal Federal. Enquanto não houver uma definição 
sobre tal questão, disse Schietti, a pura e simples anulação da 
prisão preventiva, por ausência de requerimento expresso para a 
conversão, pode ser uma "providência açodada", diante da falta de 
clareza sobre as inovações legais.

https://www.conjur.com.br/2020-set-17/flagrante-convertido-preventiva-
pedido-mp#:~:text=Para%20a%206%C2%AA%20Turma%20do,P%C3
%BAblico%20ou%20da%20autoridade%20policial.

Não há que se falar, portanto, em teratologia ou flagrante ilegalidade na 

situação em foco.

Por certo, todas as questões suscitadas pela defesa do paciente serão 

tratadas naquele mandamus por ocasião do julgamento de mérito, sem o qual esta Corte fica 

impedida de apreciar (em ampla extensão e profundidade) o alegado constrangimento ilegal, 

sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e incidir em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

Em conclusão, entendo não configurada hipótese excepcional de flagrante 

ilegalidade que justifique a superação da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, 

resultando incabível a presente impetração. Por tudo isso, não há razões para modificar o 

entendimento anterior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0233533-9 HC 611.940 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50209179420208240038  50297736420208240000

EM MESA JULGADO: 22/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ OTAVIO FONSECA AZEVEDO E OUTRO
ADVOGADOS : LUIZ OTAVIO FONSECA AZEVEDO  - SC037637 

 KARTHYLEN MORGANA ALMEIDA FERREIRA  - DF054515 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : ALEX DE ALMEIDA FELIX (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DE ALMEIDA FELIX (PRESO)
ADVOGADOS : LUIZ OTAVIO FONSECA AZEVEDO  - SC037637 

 KARTHYLEN MORGANA ALMEIDA FERREIRA  - DF054515 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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